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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Senhor Wagner Alves Moreira, RG nº 17.737.355-2, genitor da menor Maria Luiza Garcia Moreira, solicita a manifestação deste Conselho sobre a reclassificação de sua filha (fls. 02).
A aluna estuda no Colégio Famari, situado à Rua Ibrahim Nobre, 59 – Parque Marajoara I – Santo André. Em março de 2012, aos oito anos de idade, quando cursava regularmente o 3º Ano do Ensino Fundamental, foi reclassificada para o 4º ano devido aos excelentes resultados que vinha obtendo nos estudos. Em 2013, cursou o 5º Ano e no corrente ano letivo, com 10 anos de idade, vem cursando o 6º Ano.

Às fls. 05, constam os quadros com as notas do 4º e 5º Anos do EF, comprovando excelente rendimento escolar.

O pai relata que, no dia 07/03/2014, foi notificado de que a filha não poderia continuar a frequentar o 6º Ano, em 2014, por não ter preenchido os devidos critérios para a Reclassificação. O Parecer do Supervisor de Ensino, datado de 31/01/14, alegou “falha administrativa” (fls. 02).
No Parecer da Supervisão, às fls. 18, consta que o Colégio Famari comunicou-se com a DER Santo André sobre a reclassificação no início de 2013. Somente, em 31/01/14, a Supervisão manifestou-se afirmando: 

- que a aluna foi indevidamente reclassificada;

- que a Reclassificação “é um direito legal, porém deve ser aplicado no caso de defasagem série/idade. (...) que todos devem receber tratamento igual perante a lei e faz-se necessário evitar toda forma de privilégio...” (fls. 18) (g.n.);
- que a escola não considerou as exigências pedagógicas de ensino e que a aluna “pulou” um ano de estudos;
- que não há como regularizar a vida escolar da aluna.

A Dirigente Regional de Ensino acolheu o Parecer da Supervisão (fls. 20).
Às fls. 16, a Direção do Colégio Famari se manifesta, afirmando que, apesar das atividades extras oferecidas pela escola, a aluna tinha um rendimento superior e, segundo os pais, estava ficando desmotivada. Os pais providenciaram Laudo de especialistas, avaliando as aptidões da aluna tanto na aprendizagem como na maturidade (Laudo, às fls. 06). Os professores também concluíram que a aluna tinha as condições necessárias para acompanhar o ano seguinte, prepararam avaliações e ela conseguiu realizar todas as atividades propostas. Assim foi a aluna reclassificada para o ano seguinte. Atualmente, cursa o 6º Ano e acompanha sem problemas os conteúdos desenvolvidos (fls. 16).

1.2 APRECIAÇÃO
O mecanismo da reclassificação está normatizado na Deliberação CEE Nº 10/97 e Indicação CEE Nº 9/97 que registra o seguinte: “A possibilidade de classificar e reclassificar os alunos é um dos dispositivos mais revolucionários da atual LDB. (...) Com base na idade, na competência ou outro critério (caput do artigo 23), a escola ‘poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no Exterior, tendo como base as normas curriculares gerais’". Com o "inclusive" do texto, fica claro que à escola cabe o direito de reclassificar seus próprios alunos. Há que se tomar a cautela de incluir no Regimento Escolar as regras para isso. Idade e competência são fatores relevantes para a reclassificação, mas é possível estabelecer outros critérios.  

“Nunca é demais repetir que todos os procedimentos de classificação e reclassificação devem ser coerentes com a proposta pedagógica e constar do regimento escolar, para que possam produzir efeitos legais” (g.g.n.n.).

O Parecer CEE Nº 311/2013, que respondeu ao Colégio Waldorf sobre a reclassificação, afirma:     

“A reclassificação é feita com autonomia pela escola na forma prevista no seu regimento escolar, podendo ser questionada em caso de manifesta irregularidade..” (...) Não cabe à Diretoria Regional de Ensino indeferir a reclassificação realizada pela escola. A reclassificação é uma competência da escola após reflexão e decisão compartilhada com o aluno e sua família. Em casos excepcionais, caso não haja consenso, é possível buscar orientação junto a este Conselho”. 
O presente Processo de Reclassificação foi regular. A escola reclassificou a aluna com base no critério de competências. Cabe à Diretoria de Ensino acatar a decisão da escola e regularizar a vida escolar da aluna. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Ratifica-se o Processo de Reclassificação, efetuado pelo Colégio Famari, referente à aluna Maria Luiza Garcia Moreira e mantém-se a matrícula da mesma no 6º ano do Ensino Fundamental.
2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Interessado, ao Colégio Famari/Santo André, à Diretoria de Ensino Região Santo André, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

São Paulo, 29 de julho de 2014.

a) Cons.ª Laura Laganá

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Jacinto Matias, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de setembro de 2014.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de setembro de 2014.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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